
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS
GERAIS

EDITAL Nº 78, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS 

O REITOR INTERINO do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas
Gerais  –  IFSULDEMINAS,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  tendo  em vista  a  autorização
concedida pelo  Decreto nº 7.311, de 22.09.2010 - DOU de 23.09.2010 atualizado pela Portaria
Interministerial  nº  161  de  21.04.2014  –  DOU  de  22.05.2014  do  Ministro  do  Estado  do
Planejamento, Orçamento e Gestão e Ministro do Estado da Educação, e de acordo com as normas
estabelecidas  pelo  Decreto  nº.  6.944,  de  21.08.2009,  publicado no Diário  Oficial  da  União  de
24.08.2009, e suas alterações, e pela Portaria nº. 1.134, de 02.12.2009, publicada no Diário Oficial
da União de 03.12.2009, torna público a abertura das inscrições para o Concurso Público de Provas
destinado ao provimento de cargos de Técnicos Administrativos em Educação do Quadro de Pessoal
Permanente do IFSULDEMINAS, sob o regime de que trata a lei nº. 8.112 de 11.12.1990, publicada
no Diário Oficial da União de 12.12.1990, e suas respectivas alterações, para exercício nos campi e
na Reitoria do IFSULDEMINAS, conforme item 2 deste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1.  O concurso público será regido por este Edital, coordenado e executado, pela Comissão de
Concurso  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do  Sul  de  Minas  Gerais  –
IFSULDEMINAS, nomeada através de portaria.
1.2. O presente certame destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos de Técnicos
Administrativos em Educação, de que trata a Lei nº. 11.091, de 12 de janeiro de 2005, publicada no
Diário Oficial da União de 13 de janeiro de 2005, para o IFSULDEMINAS.
1.3. As vagas oferecidas por este concurso público e a carga horária referente a cada vaga estão
distribuídas conforme itens 2 e  3  deste Edital,  sendo  destinadas  aos  campi ou  Reitoria  do
IFSULDEMINAS, de acordo com a necessidade da instituição. A habilitação mínima necessária
para cada cargo está disponibilizada no ANEXO IV deste edital.
1.4. Os resultados e  demais  comunicados  serão divulgados no endereço eletrônico
www.ifsuldeminas.edu.br/concurso.
1.5. Não serão fornecidas informações sobre o presente concurso público por telefone.

2. DOS CARGOS,  DA LOTAÇÃO DAS VAGAS E DA REMUNERAÇÃO

Nível Cargo MCH1 MUZ2 TOTAL

C AUXILIAR DE BIBLIOTECA 1 ---- 1

D TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 1 1

Obs.: Locais de lotação das vagas ofertadas: (1) MCH = Campus Machado; (2) MUZ = Campus
Muzambinho;

2.1. A remuneração inicial é a equivalente ao vencimento básico do respectivo cargo: 



Nível de Classificação D, Nível de Capacitação I, Padrão de Vencimento 1 = R$ 2.446,96
Nível de Classificação C, Nível de Capacitação I, Padrão de Vencimento 1 = R$ 1.945,07; 
Além do vencimento básico, o servidor poderá ter os seguintes benefícios: Auxílio Alimentação,
Auxílio Transporte, Auxílio Pré-Escolar, Saúde Suplementar, Incentivo à Qualificação.
2.2. A descrição dos cargos consta no Anexo I.

3. DO REGIME DE TRABALHO

O Regime de Trabalho será de 40 horas semanais  e de acordo com as necessidades do
IFSULDEMINAS, a jornada de trabalho poderá ocorrer nos turnos matutino, vespertino e/ou
noturno, inclusive aos sábados.

4. DAS VAGAS DESTINADAS:

4.1 ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E ATENDIMENTO DIFERENCIADO
4.1.1 Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas
no inciso VIII do Art. 37 da Constituição Federal e no Art. 37 do Decreto Federal n°. 3.298/99 é
assegurado o direito de inscrição para os cargos em Concurso Público, cujas atribuições estejam
compatíveis com a deficiência de que são portadoras.
4.1.2 As pessoas com deficiência,  resguardadas as condições especiais  previstas no Decreto nº.
3.298/99, particularmente em seu artigo 40,  participarão do Concurso Público em igualdade de
condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos
critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida.
4.1.3  Conforme  o  artigo  5º  da  Lei  nº.  8.112/90,  serão  reservadas  vagas  para  candidatos  com
deficiência  que  se  submeterão,  quando  convocados  para  nomeação,  à  junta  médica  oficial  do
IFSULDEMINAS, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente
ou não e a compatibilidade do grau de deficiência com o cargo.
4.1.3.1.  Os candidatos deverão comparecer à junta médica oficial do IFSULDEMINAS munidos
dos exames constantes no Anexo VII, de laudo médico original e exames comprobatórios realizados
nos  últimos  12  meses,  que  atestem a  espécie  e  o  grau  ou  nível  de  deficiência,  com expressa
referência  ao  código  correspondente  da  Classificação  Estatística  Internacional  de  Doenças  e
Problemas Relacionados à Saúde (CID em vigor), conforme especificado no Decreto nº 3.298/1999
e suas alterações, bem como à provável causa da deficiência.
4.1.3.2. O IFSULDEMINAS contará com a assistência de equipe multiprofissional, de acordo com
o Art. 43 do Decreto 3298/1999, que emitirá parecer observando as informações prestadas pelo
candidato no ato da inscrição, a natureza das atribuições do cargo, a viabilidade das condições de
acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas, a possibilidade de
uso  de  equipamentos  ou  outros  meios  que  habitualmente  utilize  e  a  CID  e  outros  padrões
reconhecidos nacional e internacionalmente.
4.1.3.2.1. A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a
deficiência do candidato durante o estágio probatório.
4.1.3.3. Perderá o direito de concorrer à vaga reservada à pessoa com deficiência, o candidato que:
não apresentar documentação completa especificada no subitem anterior, não comparecer à junta
médica oficial ou não ser qualificado como pessoa com deficiência.
4.1.3.4. O candidato que não for considerado deficiente, conforme itens anteriores, caso aprovado
no concurso, será eliminado do certame.
4.1.4. Na ausência de candidatos aprovados para as vagas reservadas a pessoas com deficiência,
estas serão preenchidas pelos demais aprovados,  com estrita observância da ordem classificatória.
4.1.5.  No  presente  Concurso  Público  a  disputa  pelas  vagas  será  por  área  de  conhecimento
(considerando-se área de conhecimento cada um dos cargos listados na tabela do item 2). Para as
áreas de conhecimento cujo número de vagas é inferior a 5 (cinco), não será possível a reserva
imediata de vagas para candidatos com deficiência, uma vez que a reserva de uma única vaga já



ultrapassaria o limite legal de 20%.
4.1.5.1.  Havendo  a  autorização  de  novas  vagas,  durante  a  validade  do  presente  certame,  aos
candidatos  portadores  de  deficiência  será  reservado  5%  (cinco  por  cento)  do  total  de  vagas,
conforme Decreto n.º 3.298/99, alterado pelo Decreto n.º 5.296/2004, sendo a vaga ocupada pelo
candidato que obtiver a melhor nota dentro desse grupo seleto, dentre os candidatos do mesmo
cargo.
4.1.5.2 Para concorrer às possíveis vagas reservadas, no ato da inscrição, o candidato portador de
deficiência deverá fazer essa opção e enviar laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de
Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, até o dia 07 de Novembro de 2017,
pessoalmente ou via SEDEX, para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de
Minas Gerais/Comissão Organizadora do Concurso – IFSULDEMINAS – Avenida Vicente Simões,
1111, Bairro Nova Pouso Alegre, Pouso Alegre/MG CEP 37553-465. Os candidatos que preferirem
enviar a documentação via postal, deverão encaminhar a postagem com aviso de recebimento (AR),
no prazo máximo de postagem de 07 de Novembro de 2017. Os candidatos que não enviarem o
laudo ou enviarem após o período estipulado terão seus requerimentos desconsiderados e não terão
direito a concorrer às possíveis vagas de pessoas com deficiência.
4.1.6 O candidato que necessitar de atendimento diferenciado para realizar a prova deverá indicá-lo
no ato da inscrição (via internet) e encaminhar requerimento devidamente preenchido (ANEXO II),
acompanhado  do laudo  médico  (especialista  na  área)  original  e  atual  (últimos  12  meses),  que
comprove esta necessidade e contenha a numeração do CID referente à deficiência.
4.1.7 A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a aplicação das provas deverá levar
um acompanhante que ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do local onde a
prova estiver sendo realizada. A amamentação se dará nos momentos que se fizerem necessários,
sem a presença do acompanhante, além de não ser dado nenhum tipo de compensação em relação
ao tempo de prova perdido com a amamentação. A ausência do acompanhante para a guarda da
criança  impossibilitará  a  candidata  de  realizar  as  provas.  Para  formalização  da  solicitação,  a
candidata deverá preencher o requerimento do ANEXO II. O requerimento deverá ser entregue até o
dia 07 de Novembro de 2017, para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de
Minas Gerais/Comissão Organizadora do Concurso – IFSULDEMINAS – Avenida Vicente Simões,
1111, Bairro Nova Pouso Alegre, Pouso Alegre/MG CEP 37553-465 ou via SEDEX. As candidatas
que preferirem enviar a documentação via postal, deverão encaminhar a postagem com aviso de
recebimento (AR), no prazo máximo de postagem de 07 de Novembro de 2017. Nesse caso, não é
necessário enviar o laudo médico.
4.1.8 O requerimento de atendimento diferenciado será atendido obedecendo-se à previsão legal e
aos critérios de viabilidade e razoabilidade, não incluindo atendimento domiciliar, hospitalar ou
transporte.
4.1.9.  Será  divulgada,  a  partir  do  dia 20  de  Novembro  de  2017,  no  site
www.ifsuldeminas.edu.br/concurso,  o  resultado  da  análise  da  documentação  para  concorrer  às
possíveis vagas de pessoas com deficiência e contemplados com o atendimento diferenciado.
4.1.9.1.  O  prazo  para  recurso  contra  os  resultados  do  item  anterior  será  de  48  horas  após  a
divulgação no site, sendo que o resultado final será divulgado a partir do dia 24 de Novembro de
2017.

4.2  AOS AUTODECLARADOS PRETOS OU PARDOS

4.2.1  No  presente  Concurso  Público  a  disputa  pelas  vagas  será  por  área  de  conhecimento
(considerando-se área de conhecimento cada um dos cargos listados na tabela do item 2). Tomando
como base os dispositivos da Lei nº 12.990/14, para as áreas de conhecimento cujo número de
vagas é inferior a 3 (três), não será possível a reserva imediata de vagas para candidatos que se
autodeclaram pretos ou pardos, conforme o quesito cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, uma vez que a reserva de uma única vaga já ultrapassaria o limite



legal de 20%.
4.2.1.1. Para os cargos em que houver reserva imediata de vagas nessa categoria, ela será ocupada
pelo candidato que obtiver a melhor nota dentre os candidatos do mesmo cargo.
4.2.1.2.  Na  ausência  de  candidatos  aprovados  para  as  vagas  reservadas  aos  candidatos
autodeclarados  pretos  ou  pardos,  estas  serão  preenchidas  pelos  demais  aprovados,  com estrita
observância da ordem classificatória.
4.2.2 Havendo a autorização de novas vagas, durante a validade do presente certame, aos candidatos
autodeclarados pretos ou pardos será reservado 20% (vinte por cento) do total de vagas, conforme
Lei n.º 12.990/2014, sendo a vaga ocupada pelo candidato que obtiver a melhor nota dentro desse
grupo seleto, dentre os candidatos do mesmo cargo.
4.2.3 Para concorrer às possíveis vagas reservadas a candidatos pretos ou pardos, conforme subitem
anterior, no ato da inscrição no concurso público, no ato da inscrição no concurso público, haverá
essa opção para os candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos, conforme o quesito cor ou
raça  utilizado  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  sendo  de  sua  inteira
responsabilidade as informações prestadas nesse momento.
4.2.3.1. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e,
se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação de sua admissão ao serviço ou emprego público,
após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
4.2.3.2. Aos candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos no momento da inscrição, conforme
subitem 4.2.3., para concorrer às possíveis vagas reservadas e que no Resultado Final estiverem
entre os CINCO primeiros colocados dentro desse grupo seleto, por cargo e desde que atendam aos
requisitos mínimos de aprovação do edital, haverá uma convocação para entrevista, presencial e
obrigatória, que será realizada por comissão designada para aferir a veracidade da autodeclaração,
de acordo com a Orientação Normativa Nº 3, de 1º de Agosto de 2016, da Secretaria de Gestão de
Pessoas  e  Relações  do  Trabalho  no  Serviço  Público,  do  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão (MPOG).
4.2.3.2.1.  A  lista  com  os  convocados  será  publicada  na  página  do  concurso
www.ifsuldeminas.edu.br/concurso
4.2.3.2.2.  Caso o candidato opte por desistir de concorrer às vagas reservadas, ele deverá enviar
para o e-mail concurso@ifsuldeminas.edu.br, a declaração de desistência, escaneada em formato
pdf, disponível na página www.ifsuldeminas.edu.br/concurso, até dois dias antes da data marcada
para a entrevista. Sendo assim, ele estará dispensado da entrevista e concorrerá somente na ampla
concorrência.
4.2.3.2.3. A comissão, com competência deliberativa, será formada por três membros e nomeada por
meio  de  portaria  do  Reitor  do  IFSULDEMINAS,  que  será  publicada  na  página
www.ifsuldeminas.edu.br/concurso.
4.2.4. As entrevistas ocorrerão na Reitoria do IFSULDEMINAS, localizada na cidade de Pouso
Alegre/MG à Avenida Vicente Simões, 1111, Bairro Nova Pouso Alegre,  em data a ser divulgada
posteriormente,  após  a  divulgação  do  resultado  final,  de  acordo  com  a  ordem  alfabética  dos
candidatos convocados.
4.2.4.1.  Antes  da  entrevista,  o  candidato  será  fotografado  e  irá  assinar  um  documento  de
autodeclaração de preto ou pardo, conforme o quesito cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística – IBGE 
4.2.4.2. Para verificação, na entrevista, serão considerados unicamente os aspectos fenotípicos do
candidato, sendo vedado qualquer outro critério.
4.2.4.2.1. Para ser considerado preto ou pardo, basta que um dos membros da comissão o reconheça
como tal.
4.2.4.3. Quando solicitado, o candidato deverá prestar informações pessoais à comissão.
4.2.4.4.  As entrevistas  serão filmadas,  para efeito  de registro e avaliação,  mediante autorização
expressa do candidato.
4.2.4.5.  O  candidato  não  será  considerado  enquadrado  na  condição  de  preto  ou  pardo  e



encaminhado a concorrer às vagas de ampla concorrência quando:
a) se recusar a assinar o documento previsto no item 4.2.4.1.; 
b) se recusar seguir as orientações da comissão;
c) se recusar a ser fotografado ou filmado;
d) não comparecer à entrevista;
e) não for considerado preto ou pardo pela comissão, por unanimidade.
4.2.4.5.1.  Será  divulgada  a  partir  do  dia  da  entrevista,  o  resultado  parcial  dos  procedimentos
realizados por meio das entrevistas para aferição das autodeclarações. 
4.2.4.5.2.  O candidato terá 48 horas para entrar com recurso contra  o parecer  da comissão,  de
acordo com as regras estabelecidas no item 12 do edital.
4.2.4.5.3. Havendo modificações após recurso, será divulgado o “Resultado final após Recursos” e
homologado o certame.
4.3 A reserva de vagas, tanto para pessoas com deficiência quanto para os autodeclarados pretos ou
pardos, seguirá estritamente as determinações da legislação vigente.
4.4.  Observado  o  item 16.7  e  de  acordo  com os  critérios  de  alternância  e  proporcionalidade,
aplicando-se os dispositivos da legislação citada,  com o surgimento de novas vagas,  elas  serão
distribuídas conforme tabela exemplificativa abaixo:

Vaga a ser preenchida Candidato a ser convocado Lista a ser utilizada, conforme
item 11.5.1. deste edital

1ª 1º colocado na classificação geral do 
cargo, ou se houver desistência, o 
próximo candidato melhor classificado 
que aceite a nomeação 

Listagem de ampla concorrência 

2ª Próximo candidato melhor classificado 
na listagem geral que aceite a 
nomeação 

Listagem de ampla concorrência 

3ª 1º colocado dentre os classificados para
20% de vagas reservadas para os 
candidatos que se autodeclaram pretos 
ou pardos, ou se houver desistência o 
próximo candidato melhor classificado 
que aceite a nomeação 

Listagem dos candidatos que se 
autodeclararam pretos ou pardos. 

4ª Próximo candidato melhor classificado 
na listagem geral que aceite a 
nomeação 

Listagem de ampla concorrência

5ª 1º colocado dentre os classificados para
5% de vagas reservadas para pessoas 
com deficiência, ou se houver 
desistência, o próximo candidato que 
aceite a nomeação 

Listagem de candidatos com 
deficiência

6ª Próximo candidato melhor classificado 
na listagem geral que aceite a 
nomeação 

Listagem de ampla concorrência

7ª Próximo candidato melhor classificado 
na listagem geral que aceite a 
nomeação 

Listagem de ampla concorrência

8ª Próximo candidato melhor classificado 
dentre os classificados para 20% de 

Listagem dos candidatos que se 
autodeclararam pretos ou pardos. 



vagas reservadas para os candidatos que
se autodeclaram pretos ou pardos, ou se
houver desistência o próximo candidato
melhor classificado que aceite a 
nomeação 

Obs.: em atendimento à limitação de reserva de vagas para pessoa com deficiência em até 20%, a
próxima vaga a ser preenchida por pessoa com deficiência será a 21ª vaga. 

5. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO

5.1. O candidato aprovado no Concurso Público de que trata este Edital será investido no cargo se
atendidas, na data da investidura, as seguintes exigências:
5.1.1. Ter sido aprovado e classificado no Concurso, na forma estabelecida neste Edital;
5.1.2. Ser brasileiro nato ou naturalizado ou, se de nacionalidade portuguesa, ser amparado pelo
estatuto da igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos
políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto nº. 70.436/72, ou ainda, no caso de ter
nacionalidade estrangeira, apresentar comprovante de permanência definitiva no Brasil;
5.1.3. Gozar dos direitos políticos;
5.1.4. Estar quite com as obrigações eleitorais;
5.1.5. Estar quite com as obrigações do Serviço Militar (para os candidatos do sexo masculino);
5.1.6. Possuir a titulação mínima exigida para o exercício do cargo;
5.1.6.1. Para  os cargos em que for exigido registro no Conselho de Classe, apresentar original e
fotocópia do registro;
5.1.6.2. Estar inteiramente quite com as demais exigências legais do órgão fiscalizador e demais
exigências de habilitação para o exercício do cargo.
5.1.7. Ter idade mínima de 18 anos;
5.1.8. Apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo/emprego ou função pública
e quanto ao recebimento de proventos de aposentadorias e/ou pensões;
5.1.8.1. A acumulação de cargos somente será permitida àqueles casos estabelecidos na
Constituição Federal, na Lei nº. 8.112/90 e Parecer AGU GQ nº. 145/98, não podendo o somatório
da carga horária dos cargos acumulados ultrapassar 60 horas semanais, respeitada a compatibilidade
de horários.
5.1.9. Apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio;
5.1.10. Ter aptidão, conforme artigo 5º, inciso VI, da lei nº. 8.112/90 e Decreto nº. 6.944/09 e suas
alterações, que será averiguada em inspeção médica oficial do IFSULDEMINAS, para o qual se
exigirá exames laboratoriais e complementares às expensas do candidato, cuja relação se encontra
no Anexo VII.
5.1.10.1. A inspeção médica oficial será agendada para cada candidato aprovado e convocado deste
concurso, pelo DGP, com o intuito de otimizar os trabalhos.
5.1.11.  Durante  a  inspeção  médica  oficial,  poderão  ser  solicitados  exames  complementares,
conforme necessidade de esclarecimento diagnóstico.
5.1.12. O candidato considerado inapto na inspeção médica oficial, não será nomeado.

6. DAS INSCRIÇÕES

6.1. As inscrições deverão ser efetuadas, exclusivamente, via internet,  no endereço eletrônico do
IFSULDEMINAS: www.ifsuldeminas.edu.br/concurso, no período de 09 de Outubro de 2017 até
as 23h59 do dia 06 de Novembro de 2017. Após esse período, o sistema travará automaticamente,
não sendo permitidas novas inscrições.
6.1.1. Não serão aceitas inscrições via fax, correio eletrônico ou postal.
6.1.2. O candidato concorrerá às vagas por cargo, não sendo possível escolher no momento da
inscrição, a unidade de lotação, que será definida de acordo com a necessidade da instituição e por



ordem de classificação. 
6.2. O valor da taxa de inscrição será paga por intermédio de GRU (Guia de Recolhimento da
União), em qualquer agência bancária ou lotérica, impreterivelmente, até o dia 07 de Novembro de
2017, nos seguintes valores: Nível C = R$ 70,00; Nível D = R$ 90,00.
6.2.1. Não será aceito pagamento de GRU emitida em site diferente daquele descrito no item 6.3.1.,
sob pena de eliminação e anulação da inscrição.
6.3. Para efetivar a inscrição o candidato deverá:
6.3.1. Acessar o endereço eletrônico: https://inscricaoconcurso.ifsuldeminas.edu.br/; 
6.3.2. Preencher integralmente e corretamente a ficha de inscrição;
6.3.3. Imprimir a GRU e efetuar o pagamento.
6.3.4. O candidato pode imprimir a segunda via da GRU até o último dia de pagamento, por meio
do endereço eletrônico citado no item 6.3.1.
6.3.5. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do
candidato.
6.3.5.1.  O pagamento deve ser realizado utilizando o mesmo CPF com que foi feita a inscrição,
mesmo que a conta utilizada não seja a do candidato. O pagamento da inscrição com CPF diferente
do candidato acarretará em anulação de sua inscrição e em sua eliminação do concurso.
6.4. Todas as etapas de inscrição do Concurso deverão estar rigorosamente cumpridas até o último
dia de inscrição, sendo que o pagamento da GRU poderá ser feito até o fim do expediente bancário
do primeiro dia útil posterior ao último dia de inscrição.
6.4.1. Em hipótese alguma será homologada a inscrição de candidatos que efetuarem o pagamento
em data posterior ao vencimento da GRU.
6.5. A inscrição do candidato somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa
de inscrição. 
6.6. Não haverá, em hipótese alguma, restituição do valor da taxa de inscrição.
6.7. O IFSULDEMINAS não se responsabiliza pela solicitação de inscrição não recebida por
motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas
de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
6.8. É de exclusiva responsabilidade do candidato a informação dos dados cadastrais exigidos no
ato de inscrição, sob as penas da lei, pois fica subentendido que, no referido ato, o mesmo tenha o
conhecimento pleno do presente Edital e a ciência de que preenche todos os requisitos. 
6.9. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido
neste Edital, sendo, portanto, considerado(a) inscrito(a) neste Concurso Público somente o
candidato(a) que cumprir todas as instruções descritas neste item.
6.10. Cada candidato poderá efetuar apenas uma única inscrição e seus dados cadastrais ficarão
condicionados ao seu número de CPF. Caso o candidato queira alterar, cancelar ou efetuar uma
nova inscrição deverá acessar novamente o sistema de inscrição, conforme item 6.3.1.. Se detectar
algum problema técnico ou desejar qualquer  informação sobre o concurso público,  o candidato
deverá  entrar  em  contato  com  a  Comissão  de  Concurso  pelo  endereço  eletrônico:
concurso@ifsuldeminas.edu.br.

7. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

7.1. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para o candidato que
se declarar impossibilitado de arcar com o pagamento da taxa e comprovar tal situação, conforme o
Decreto n° 6.593, de 02 de outubro de 2008 (DOU – 03/10/2008). 
7.2. O candidato interessado em solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá en-
quadrar-se, no mínimo, em um dos seguintes pré-requisitos: 
a) estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico); 
b) ser membro de família de baixa renda nos termos do Decreto n° 6.135, de 26 de junho de 2007
(DOU – 27/05/2007), ou seja, ter renda per capita familiar mensal de até meio salário-mínimo ou
renda familiar mensal de até três salários mínimos. 
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7.2.1. Considera-se a renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros
da família.
7.3. O candidato que se enquadrar nos critérios estabelecidos no subitem 7.2 deverá solicitar a isen-
ção marcando o campo correspondente no momento da inscrição para o certame, disponível no en-
dereço eletrônico: www.ifsuldeminas.edu.br/concurso. O candidato deverá informar o seu próprio
Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico. O NIS é pessoal e intransferível;
portanto, o candidato que informar o NIS de outra pessoa, terá o seu pedido de isenção indeferido.
7.3.1. Caso o candidato não possua o NIS, deverá procurar o Setor de Serviço Social da Prefeitura
de sua cidade.
7.3.1.1. O candidato que tiver se cadastrado recentemente no NIS (período de 45 dias), deverá en-
tregar pessoalmente ou via postal – SEDEX – a cópia do comprovante de inscrição atualizado (Fo-
lha Resumo do Cadastro Único) do NIS (declaração relativa ao mês da inscrição do candidato emi-
tida pelo órgão gestor do Programa Bolsa Família), à Comissão Organizadora do Concurso, na sede
da Reitoria do IFSULDEMINAS: Avenida Vicente Simões, 1111, Bairro Nova Pouso Alegre, Pouso
Alegre–MG, CEP 37.553-465.
7.4. O período para a solicitação de isenção vai do dia 09 de Outubro de 2017 até o dia 16 de Outu-
bro de 2017 às 23:59h, sendo que, no caso de envio postal, será observada a data de postagem. 
7.5. Será gerado um comprovante de solicitação de isenção da taxa de inscrição, constando o nº do
requerimento de inscrição e os dados fornecidos pelo candidato. É de inteira responsabilidade do
candidato imprimir e guardar o comprovante de solicitação de isenção da taxa de inscrição para fu-
tura conferência, caso haja necessidade.
7.6. O IFSULDEMINAS consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das in-
formações prestadas pelo candidato, sendo que cada pedido será analisado e julgado por esse órgão.
7.7. A relação dos pedidos de isenção deferidos ou indeferidos será divulgada até o dia 23 de Outu-
bro de 2017, no endereço eletrônico: www.ifsuldeminas.edu.br/concurso.
7.8. O prazo para recurso em relação aos pedidos de isenção será de 48 horas após a divulgação do
resultado parcial, sendo que o resultado final será divulgado no dia 26 de Outubro de 2017.
7.9. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o dis-
posto no Parágrafo Único do artigo 10 do Decreto n°. 83.936, de 06 de setembro de 1979.
7.10. Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via fax ou correio
eletrônico.
7.11. O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a inconformidade de alguma informação ou a
solicitação apresentada fora do período fixado, implicará a eliminação automática do processo de
isenção.
7.12.  Os  candidatos,  cujas  solicitações  tiverem  sido  indeferidas,  para  poderem  participar  do
certame, deverão gerar a GRU e efetuar o seu respectivo pagamento até a data estabelecida no
subitem 6.2 deste Edital: 07 de Novembro de 2017.

8. DA HOMOLOGAÇÃO DA INSCRIÇÃO

8.1.  A partir do dia 21  de Novembro  de 2017, será divulgada a lista de candidatos inscritos no
endereço eletrônico: www.ifsuldeminas.edu.br/concurso.
8.1.1.  Caso  seu  nome  não  conste  na  lista  de  candidatos  inscritos, o  candidato  deverá,
obrigatoriamente,  enviar  por  e-mail  concurso@ifsuldeminas.edu.br ou  pessoalmente  no
IFSULDEMINAS, no endereço citado no item 8.3, cópia legível do comprovante de pagamento do
valor  da  inscrição,  com  autenticação  bancária,  bem  como  de  toda  a  documentação  e  das
informações que o candidato julgar necessárias à comprovação da regularidade de sua inscrição.
8.2. A partir do dia 21  de Novembro  de 2017 estará disponível no site do instituto
www.ifsuldeminas.edu.br/concurso, o comprovante definitivo de inscrição (CDI), onde o candidato
poderá consultar o status de sua inscrição, a data, o horário e o local da realização da Prova
Objetiva.
8.3. O candidato que não obtiver a confirmação de deferimento de sua inscrição, via internet, na
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listagem de inscritos, deverá encaminhar e-mail para concurso@ifsuldeminas.edu.br ou procurar a
Comissão de Concurso, até o dia 30  de Novembro  de 2017 às 17:00h, na Coordenação-Geral de
Ingresso do IFSULDEMINAS, no seguinte endereço: Avenida Vicente Simões, 1111, Bairro Nova
Pouso Alegre, Pouso Alegre–MG. O candidato que não se manifestar até a data citada neste item
terá sua inscrição cancelada e estará eliminado do certame.
8.4. O Comprovante Definitivo de Inscrição-CDI não será enviado pelo correio ou por e-mail.

9. DA ESTRUTURA DO CONCURSO PÚBLICO

9.1. O Concurso constará de uma única fase para o cargo de Auxiliar de Biblioteca, sendo:

Fase única Provas Questões Pontuação 
Máxima

Pontuação mínima
para classificação

Prova Objetiva
Classificatória e
Eliminatória

Conhecimento específico
(peso 3)

20 60

60
Língua Portuguesa (peso 2) 10 20

Legislação (peso 2) 05 10

Noções  de  Informática
(peso 2)

05 10

9.2. No caso do cargo de Técnico em Agropecuária a prova será realizada em duas fases:

1ª Fase Provas Questões Pontuação 
Máxima

Pontuação mínima
para classificação

Prova Objetiva
Classificatória e
Eliminatória

Conhecimento específico
(peso 3)

20 60

60
Língua Portuguesa (peso 2) 10 20

Legislação (peso 2) 05 10

Noções de Informática (peso
2)

05 10

2ª Fase Provas Pontuação mínima
para classificação

Prova Prática 
Eliminatória  e
Classificatória

Avaliação prática de acordo 
com a área -- 100 60

Obs.: O Concurso Público constará de uma única etapa, especialmente para os efeitos do Art. 16 do Decreto
Nº 6944/2009, sendo uma única fase para o cargo de Auxiliar de Biblioteca e subdividido em 2 (duas) fases
para o cargo de Técnico em Agropecuária.

10. DA PROVA OBJETIVA

10.1. A Prova Objetiva será realizada na cidade de Pouso Alegre no dia 10 de Dezembro de 2017.
Em nenhuma hipótese será permitida a realização das provas em outra cidade. 
10.2. O local e horário serão definidos a posteriori e divulgados a partir do dia 21 de Novembro de
2017. 
10.3. A Prova Objetiva constará de 40 (quarenta) questões objetivas, sendo:
10.3.1. Para todos os cargos: 20 (vinte) questões de Conhecimentos Específicos com peso 3, 10
(dez) questões de Língua Portuguesa com peso 2, 5 (cinco) questões de Legislação com peso 2 e 5



(cinco) questões de Noções de Informática com peso 2, conforme os conteúdos relacionados no
Anexo VI – Conteúdo Programático.
10.3.3.  A bibliografia  indicada  no  Anexo  VI  constitui-se  o  referencial  básico  para  estudo.  O
candidato poderá se apoiar em outras fontes de estudo desde que estejam em consonância com a
bibliografia indicada.
10.3.4 A legislação relacionada no Anexo VI, objeto da avaliação, será aquela vigente até a data da
publicação do edital.
10.4.  A Prova Objetiva terá a duração de 3 (três) horas e deverá ser feita pelo próprio candidato,
com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, confeccionada em material transparente, não
sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato
que tenha solicitado atendimento especial para a realização das provas. Nesse caso, se houver
necessidade, o candidato será acompanhado por um agente da Comissão de Concurso Público
devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das
palavras e os sinais gráficos de pontuação.
10.5. No dia da realização da Prova Objetiva os portões dos prédios onde ocorrerá a avaliação serão
abertos às 07h e fechados às 08h (horário de Brasília) para os cargos que farão prova no turno da
manhã e abertos às 13h e fechados às 14h (horário de Brasília) para os cargos que farão prova no
turno da  tarde. Não será permitida a entrada do candidato ao local da prova após os  horários
definidos para o fechamento dos portões, ficando automaticamente eliminado do Concurso Público.
A definição dos cargos que farão provas no turno da manhã e no turno da tarde será publicada no
dia 21 de Novembro de 2017, no endereço eletrônico: www.ifsuldeminas.edu.br/concurso.
10.6. O candidato deverá comparecer ao  local designado para a realização da prova com
antecedência mínima de 30 minutos do horário do início da prova, munido de documento  oficial de
identificação com foto (original), com o qual se inscreveu, e do comprovante definitivo de
inscrição.
10.7  Serão  considerados  Documentos  de  Identidade:  as  carteiras,  cédulas  ou  documentos  de
identidade expedidos por órgãos públicos autorizados; Carteira Nacional de Habilitação-CNH (com
foto);  carteiras  expedidas  por  ordens  ou  conselhos  criados  por  lei  federal  ou  controladores  do
exercício  profissional,  desde  que  contenham o número de  identidade  que  lhes  deu origem e  a
impressão digital;  passaporte brasileiro, carteira  de trabalho, carteiras expedidas pelos Comandos
Militares, certificado de reservista e carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei
federal, valham como identidade. A Carteira de Estrangeiro ou Passaporte Visado são documentos
válidos para candidato estrangeiro. 
10.7.1 No caso de perda do documento, o candidato poderá realizar a prova desde que apresente BO
(Boletim  de  Ocorrência  atual)  da  perda  do  documento  e,  nesse  caso,  poderá,  a  critério  do
IFSULDEMINAS, ser coletada a sua impressão digital e ser fotografado. 
10.8. O candidato que chegar após o horário de início da prova não poderá realizá-la e estará
automaticamente eliminado do Concurso Público.
10.9. Após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de aplicação das provas sem
autorização e sem acompanhamento da fiscalização.
10.10. Para assegurar a lisura do concurso público, somente será permitida a saída dos candidatos
apenas uma hora após o início da prova, a partir das 09h (horário de Brasília), para os cargos que
farão prova no turno da manhã e 15h (horário de Brasília) para os cargos que farão prova no turno
da tarde, sendo que os três últimos candidatos só poderão deixar a sala ao mesmo tempo e após
assinarem a Ata de realização das provas.
10.11. Durante a realização da prova, não será permitida a consulta a quaisquer objetos como: livros
e artigos científicos, calculadora de qualquer tipo (inclusive em relógio), aparelhos celulares ou
similares, aparelhos de radiotransmissão ou similares, notebook, gravador,  e outros que possam
favorecer  o  candidato  na  realização  da  prova, salvo para  casos  definidos pela Comissão de
Concurso Público e informado por ocasião da divulgação do local de prova no endereço eletrônico
www.ifsuldeminas.edu.br/concurso. Recomenda-se, portanto, ao candidato, portar somente o
material estritamente necessário à realização da prova.



10.12. Os candidatos deverão desligar seus respectivos aparelhos celulares e remover a bateria para
evitar qualquer tipo de acionamento do equipamento. 
10.13. O IFSULDEMINAS não se responsabilizará por perdas ou extravios de pertences dos
candidatos durante a realização das provas (conforme subitens 10.11 e 10.12).
10.14. Para a realização da Prova Objetiva, haverá, para cada candidato, um caderno de prova e um
cartão-resposta identificado e numerado adequadamente.
10.15. A Prova Objetiva será constituída de questões de múltipla escolha, com quatro alternativas
(a, b, c, d), das quais apenas uma deve ser assinalada. Somente uma alternativa é correta.
10.16.  As respostas às questões objetivas deverão ser transcritas no cartão-resposta com caneta
esferográfica de corpo transparente de tinta preta ou azul, devendo o candidato assinalar uma
única resposta para cada questão.
10.17.  O candidato assume plena e total responsabilidade pelo correto preenchimento do cartão-
resposta e pela sua integridade. Não haverá substituição desse cartão, salvo em caso de defeito em
sua impressão.
10.18. No Formulário de Respostas NÃO serão computadas questões não assinaladas, questões com
mais de uma resposta, emendas ou qualquer tipo de rasura, assim como questões mal assinaladas.
Atenção, as marcações no gabarito deverão ser feitas preenchendo corretamente os campos
referentes às alternativas. O equipamento de leitura óptica registra marcações bem definidas.
10.19. A leitura e interpretação das instruções e questões contidas no bloco de provas são de inteira
responsabilidade do candidato.
10.20. As instruções contidas na capa de prova, cabeçalho e/ou rodapé constituem itens editalícios.
10.21. Será eliminado do Concurso o candidato que durante a realização da prova:
a) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, mp3,
agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica
e etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria,
tais como chapéu, boné, gorro etc.
b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova, utilizando-se de livros,
máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não foram
expressamente permitidos;
c) comunicar-se com outro candidato;
d) recusar-se a entregar o material de prova ao término do tempo destinado para a sua realização;
e) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da prova, com as
autoridades presentes ou com os demais candidatos;
f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, portando material de prova.
h) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
i) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de
terceiros, em qualquer fase do certame.
10.22. O Gabarito oficial da Prova Objetiva será publicado em data  a  ser  definida  no site do
instituto: www.ifsuldeminas.edu.br/concurso. 
10.23. O resultado parcial  da Prova Objetiva será divulgado em data a ser definida  no endereço
eletrônico: www.ifsuldeminas.edu.br/concurso.
10.24.  O candidato  que  não  obtiver  a  pontuação  de  60  pontos  na  Prova  Objetiva  está
automaticamente eliminado do certame.
10.25. O resultado final do concurso será divulgado em data a ser definida, no endereço eletrônico:
www.ifsuldeminas.edu.br/concurso.

11.  DA PROVA PRÁTICA

11.1.  A Prova  Prática  consistirá  de  avaliação  prática  com relação  à  área  dos  cargos.  Ela  será
realizada  somente  pelos  10  candidatos  mais  bem  classificados  na  Prova  Objetiva,  por  vaga,
respeitando-se o empate de pontos na última posição, sendo a pontuação mínima para aprovação, 60
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pontos. 
11.2.  Será  divulgada,  no  site  www.ifsuldeminas.edu.br/concurso,  a  relação  dos  candidatos
aprovados que realizarão a Prova Prática a partir do dia em que for divulgado o resultado final da
Prova Objetiva, data em que será divulgada a classificação dos candidatos da Prova Objetiva. Nesse
mesmo dia, serão divulgados as datas, os horários e os critérios que regerão a Prova Prática.

12.  DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO

12.1. O resultado e a classificação dos candidatos obedecerão à soma dos pontos obtidos na Prova
Objetiva,  levando-se  em  conta  os  respectivos  pesos,  conforme  item  10.3.  Será  classificado  o
candidato que obtiver no mínimo 60 (sessenta) pontos.
12.2. A classificação final do concurso será feita na ordem decrescente do total dos pontos obtidos
pelos candidatos, observados os pontos mínimos exigidos para classificação e demais normas
previstas e constantes deste Edital.
12.3. No caso de igualdade entre os candidatos no total de pontos para fins de classificação final, o
desempate será feito sucessivamente ao candidato que:
1°) Tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste Concurso
Público, conforme o parágrafo único do art. 27 da Lei nº 10.741, de 1º/10/2003 – Estatuto do Idoso.
2º) Obtiver maior número de pontos na Prova de Conhecimento Específico;
4°) Obtiver maior número de pontos na Prova de Língua Portuguesa;
5°) Possuir idade mais elevada;
6°) Ter participado como jurado (Art. 440 do Código de Processo Penal e Resolução Nº 122 CNJ).
7°) Persistindo o empate, será realizado sorteio público. 
12.4. A classificação final no concurso será por cargo para o qual o candidato se inscreveu, havendo
uma lista única, de acordo com as notas.
12.5. O resultado final do Concurso Público, com relação dos candidatos aprovados, por ordem de
classificação,  será  homologado  pelo  Reitor  da  Instituição  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS), publicado no Diário Oficial da União  e
divulgado no endereço eletrônico  www.ifsuldeminas.edu.br/concurso,  observado o disposto no
Art.  16 do Decreto nº. 6.944/2009, que dispõe que, os candidatos não classificados no número
máximo de aprovados de que trata o Anexo II do referido Decreto, ainda que tenham atingido nota
mínima, estarão automaticamente reprovados e eliminados no concurso público.
12.5.1.  O  resultado  final  do  concurso  será  publicado  em  três  listas,  contendo,  a  primeira,  a
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos com deficiência e dos candidatos que
se  autodeclararam  pretos  ou  pardos;  a  segunda,  somente  a  pontuação  dos  candidatos  com
deficiência  e  a  terceira,  somente  a  pontuação  dos  candidatos  que  se  autodeclararam pretos  ou
pardos.

13. DOS RECURSOS

13.1.  Facultar-se-á  ao  candidato  protocolar  recurso  nas  situações  previstas  no  item  12.1.1,
pessoalmente ou via sistema, no prazo de 48 horas a contar da publicação dos resultados.
13.1.1. Pessoalmente, o candidato deverá dirigir-se à Reitoria do IFSULDEMINAS, das 8h às 12h e
de 14h às 16h30 (exceto sábados,  domingos e feriados),  preenchendo requerimento contido no
Anexo V, devidamente fundamentado e protocolado na Diretoria de Ingresso do IFSULDEMINAS,
localizado  a  Avenida  Vicente  Simões,  1111,  Bairro  Nova  Pouso  Alegre,  Pouso  Alegre/MG,
apresentando recurso em todas as decisões proferidas e que tenham repercussão na esfera de direitos
dos candidatos, tais como nas seguintes situações:
a) Contra indeferimento do Pedido de Isenção do valor de Inscrição;
b) Contra indeferimento da inscrição como Pessoa com Deficiência;
c) Contra indeferimento do pedido de atendimento diferenciado;
d) Contra o gabarito parcial da prova objetiva;



e) Contra o conteúdo da prova objetiva; 
f) Contra o resultado parcial da prova objetiva;
g) Contra o conteúdo da prova prática;
h) Vistas à ficha de avaliação da prova prática;
i) Contra o resultado parcial da prova prática;
j) Contra o resultado final (totalização de pontos) da prova objetiva e prova prática
h) Contra o indeferimento da autodeclaração preto ou pardo na entrevista.

13.1.2. Os recursos também poderão ser encaminhados via sistema, através do acesso à área do
candidato,  https://inscricaoconcurso.ifsuldeminas.edu.br/,  no  prazo  de  48  horas  a  contar  da
publicação  dos  resultados  referente  às  alíneas  descritas  no  item  12.1.1.  Neste  último  caso,  a
comissão  se  exime  de  qualquer  responsabilidade  quanto  a  falhas  ocorridas  na  internet  e  na
manutenção da formatação no ato de abertura dos arquivos.
13.2.  Os  recursos  devem  seguir  as  seguintes  determinações:
a)Não  conter  qualquer  identificação  do  candidato  no  corpo  do  recurso;  
b) Serem elaborados com argumentação lógica,  consistente  e  acrescidos,  obrigatoriamente,  de
indicação da bibliografia indicada no Anexo VI, pesquisada pelo candidato para fundamentar seus
questionamentos;
c) Apresentar a fundamentação referente apenas à questão previamente selecionada para recurso;  
d)  Indicar  corretamente  o  número  da  questão  e  as  alternativas  a  que  se  refere  o  recurso;
13.3. Será admitido um único recurso por questão para cada candidato, devidamente fundamentado
e não serão aceitos recursos coletivos. 
13.4.  Serão  indeferidos,  sumariamente,  todos  os  recursos  interpostos  fora  do  prazo estabelecido  e
dos  moldes  expressos  no item  12.1,  assim como os que desrespeitem a banca examinadora ou a
comissão organizadora do concurso.
13.5.  Poderá  haver  alteração  da  classificação inicial  obtida  para  uma classificação superior  ou
inferior, ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima
exigida.  
13.6.  Não  haverá  reapreciação  de  recursos.  
13.7. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e/ou a
substituição  de  documentos  durante  ou  após  os  períodos  recursais  previstos  neste  Edital.  
13.8.  A banca  examinadora  constitui  última  instância  para  recurso,  sendo  soberana  em  suas
decisões,  razão  pela  qual  não  caberão  recursos  adicionais.  
13.9.  Após  análise  dos  recursos,  será  divulgada  a  decisão  no  endereço  eletrônico:
www.ifsuldeminas.edu.br/concurso
13.10. Os recursos, uma vez analisados pela Comissão de Concurso e/ou respectivos membros das
bancas  avaliadoras,  receberão  decisão  terminativa  e  serão  divulgados  nas  datas  estipuladas  no
Anexo III deste Edital.
13.11. Havendo alteração de resultado proveniente de deferimento de qualquer recurso, haverá nova
e definitiva publicação dos resultados no endereço eletrônico: www.ifsuldeminas.edu.br/concurso.
13.12. O candidato terá acesso à resposta do recurso através do acesso ao sistema, no endereço
citado no item 12.1.2.

14. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO

14.1. O Concurso terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data de publicação da homologação
do resultado final no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período,
conforme artigo 12 da Lei nº. 8.112/90 e inciso III, artigo 37 da CF/88.

15. DA NOMEAÇÃO

15.1. A nomeação do candidato far-se-á com a observância da ordem classificatória em cada cargo,

http://www.ifsuldeminas.edu.br/concurso
http://www.ifsuldeminas.edu.br/concurso
https://inscricaoconcurso.ifsuldeminas.edu.br/


levando se em conta somente os candidatos  homologados para aquele cargo,  de acordo com a
necessidade do IFSULDEMINAS e os aprovados na inspeção médica oficial do IFSULDEMINAS.
15.2. Após a convocação (Disposições Gerais, itens 16.5 e 16.5.1, deste edital); o candidato deverá
realizar todos os exames solicitados, conforme Anexo VII, os quais correrão às suas expensas. Esses
exames deverão ser enviados por e-mail, no prazo máximo de 10 dias úteis.
15.3. Após 10 dias úteis da convocação, o candidato poderá ser chamado a qualquer momento para
submeter-se à inspeção médica oficial.
15.4. Para ocorrer a nomeação o candidato deverá ser considerado APTO pela inspeção médica
oficial do IFSULDEMINAS.
15.4.1. Serão considerados INAPTOS e não serão nomeados:
a) Os candidatos que não apresentarem todos os exames solicitados no momento da inspeção; 
b) Os candidatos que não comparecerem à inspeção médica na data agendada;
c)  Os  candidatos  que  apresentarem  alguma  incompatibilidade  para  o  exercício  das  atividades
relacionadas ao cargo pretendido.
15.5. A nomeação do candidato será publicada no Diário Oficial da União.
15.6.  Na  data  da  nomeação  o  candidato  deverá  possuir  a  escolaridade  e  os  demais  requisitos
exigidos no item 2, deste Edital, para a respectiva vaga para a qual está concorrendo, sob pena de,
em não a possuindo, ser tornada sem efeito a nomeação.

16. DA POSSE

16.1. A posse do candidato no cargo está condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos:
16.1.1. O candidato aprovado no Concurso somente poderá tomar posse, quando julgado apto física
e mentalmente para o exercício, pela inspeção médica oficial do IFSULDEMINAS.
16.1.2. A posse ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação do ato
de nomeação.
16.1.3. Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo estabelecido no
subitem 15.1.2, bem como se o candidato não atender aos requisitos deste Edital.
16.1.4. Os documentos comprobatórios das condições exigidas deverão ser entregues até a data da
posse, em fotocópias acompanhadas dos originais.
16.2. O candidato aprovado somente poderá tomar posse se declarar o não recebimento de
proventos de aposentadoria ou cargo em atividade que caracterizem acumulação ilícita de cargos na
forma do artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal, devendo declarar também os cargos que
porventura exerça e entende poder acumular de forma lícita.
16.3. Após a posse, o candidato que não assumir suas atividades, ou seja, entrar em exercício, em
até 15 (quinze) dias, será exonerado ex-ofício.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O Edital será publicado no Diário Oficial da União, exceto os anexos, e o edital completo
estará disponível no endereço eletrônico: www.ifsuldeminas.edu.br/concurso.
17.2. Todos os horários referenciados neste Edital têm por base o horário oficial de Brasília. 
17.3. A falsidade de afirmativas e/ou de documentos, ainda que verificada posteriormente à
realização do Concurso, implicará na eliminação sumária do candidato. Serão declarados nulos de
pleno direito a inscrição e todos os atos posteriores dela decorrentes, sem prejuízos de eventuais
sanções de caráter judicial.
17.4. A classificação no Concurso Público não assegurará ao candidato o direito de ingresso no
cargo, mas apenas a expectativa de ser nomeado, segundo a ordem de classificação. A concretização
desse ato ficará condicionada à observância das disposições legais pertinentes e, sobretudo, ao
interesse, ao juízo e à conveniência da Administração.
17.5. Seguindo a ordem classificatória, o candidato aprovado será comunicado, via e-mail. Caso não
tenha interesse em ser nomeado para o cargo, deverá obrigatoriamente declarar-se, por escrito, no



prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento do email.
17.5.1. Caso não haja retorno por email no prazo estabelecido acima, a comunicação será feita via
AR ao endereço declarado no ato da inscrição. Dadas mais 48 horas, não havendo pronunciamento
do interessado, o IFSULDEMINAS considerará o candidato desistente daquela vaga e convocará o
próximo candidato na lista de classificação. 
17.6. O candidato deverá manter seu endereço atualizado junto à Diretoria de Gestão de Pessoas do
IFSULDEMINAS, situada a Avenida Vicente Simões, 1111 – Bairro Nova Pouso Alegre – Pouso
Alegre-MG – CEP. 37.553.465, sendo de inteira responsabilidade os prejuízos decorrentes da não
atualização.
17.7. O candidato aprovado no Concurso, convocado, caso não tenha interesse em assumir o cargo,
para a (s) lotação (ões) indicada (s) no item 2, deverá assinar Declaração de Desistência em relação
à vaga ofertada. Nesta hipótese, embora desistente em relação à(s) vaga(s) ofertada(s), o candidato
será encaminhado para o final da lista de concorrência (ampla, preto ou pardo ou deficiente), dentro
de seu cargo, salvo se sua desistência for expressa em relação a qualquer futura nova oferta de
vagas. 
17.8. Ao tomar posse, o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo, ficará sujeito ao
estágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual sua aptidão e capacidade
serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo.
17.9. O servidor deverá permanecer na unidade no qual entrou em efetivo exercício por um período
mínimo  de  03  (três)  anos,  sendo  impedido  de  participar  de  qualquer  edital  de  remoção  ou
redistribuição, salvo no caso de interesse da Administração.
17.10. Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório de habilitação e
classificação no Concurso Público, valendo, para esse fim, a homologação do resultado do
Concurso publicada no Diário Oficial da União.
17.11. A critério  da  Administração,  após  o  preenchimento  das  vagas  de  que  trata  este  Edital,
poderão  ser  liberados  candidatos  aprovados  para  provimento  em  quaisquer  unidades do
IFSULDEMINAS ou qualquer unidade da Rede Federal de Ensino, sendo que a não aceitação não
implicará na desclassificação do candidato bem como ser realocado no final  da lista,  caso seja
chamado para outro local que não seja o mesmo concorrido neste Edital.
17.12. A inscrição ao Concurso implica, desde a data da inscrição, o conhecimento e tácita aceitação
das condições estabelecidas no inteiro teor deste Edital e seus Anexos, partes integrantes do mesmo,
expedientes dos quais não poderá alegar desconhecimento. 
17.13. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso.

Pouso Alegre/MG, 03 de Outubro de 2017.

Carlos Alberto Machado Carvalho
Reitor Interino



ANEXO I
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO

NÍVEL D

CARGO:  TÉCNICO  EM  AGROPECUÁRIA -  Prestar  assistências  e  consultoria  técnicas,
orientando  produtores  sobre  produção  agropecuária,  comercialização  e  procedimentos  de
biosseguridade;  executar  projetos  agropecuários  em  suas  diversas  etapas;  planejar  atividades
agropecuárias;  promover  organização,  extensão  e  capacitação  rural;  fiscalizar  produção
agropecuária;  desenvolver  tecnologias  adaptadas  à  produção  agropecuária.-  Assessorar  nas
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

NÍVEL C

CARGO:  AUXILIAR DE BIBLIOTECA -  Atuar no tratamento, recuperação e disseminação da
informação e executar atividades especializadas e administrativas relacionadas à rotina de unidades
ou centros de documentação ou informação, quer no atendimento ao usuário, quer na administração
do acervo,  ou na manutenção de bancos de dados.  Colaborar  no controle  e  na conservação de
equipamentos.  Realizar  manutenção  do  acervo.  Participar  de  treinamentos  e  programas  de
atualização. Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Utilizar recursos de informática.
Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de  complexidade  associadas  ao  ambiente
organizacional.



ANEXO II
REQUERIMENTO DE ATENDIMENTO DIFERENCIADO 

(para uso dos candidatos que necessitam de atendimento diferenciado) 

Eu_____________________________________________________________________________, 

RG nº. : _________________________________, CPF nº.:_______________________________, 

candidato(a) inscrito sob nº. ___________________, 

residente:____________________________________________________ nº. __________, 

Bairro:________________________________, Município: ______________________ 

UF:___________ Telefone Fixo: (      ) _____________________________ 

Celular: (      ) _________________________, requer a V.Sa. condições especiais(*) para realização

da Prova Objetiva do Concurso Público, com base no subitens 4.1.6 e 4.1.7., para provimento de 

Cargo Efetivo Técnico Administrativo em Educação do Edital nº 78, de 03 de Outubro de 2017. 

Portador de Necessidade Especial (Tipo): 
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
_____________________

Necessito dos seguintes recursos:

________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

                                      Pouso Alegre/MG, ________/_______/__________ 

________________________________________ 

Assinatura do Candidato 

(*) Anexar documento apresentando as condições diferenciadas de que necessita para a realização
da prova e/ou justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua

deficiência. No caso de candidatas lactantes, desconsiderar esta exigência. 



ANEXO III 
CRONOGRAMA 

Publicação do Edital 04/10/2017

Inscrições 09/10/2017 a 06/11/2017

Período de solicitação de atendimento diferenciado para 
provas

09/10/2017 a 06/11/2017

Pedidos de isenção da taxa de inscrição 09/10/2017 a 16/10/2017

Resultado parcial dos pedidos de isenção 23/10/2017

Período para recurso dos (as) candidatos (as) que tiveram a 
solicitação de isenção do valor de inscrição indeferido

48 horas após a divulgação do resultado 
parcial

Divulgação do resultado final da solicitação da isenção 26/10/2017

Último dia para pagamento da GRU 07/11/2017

Divulgação da homologação das inscrições 21/11/2017

Liberação do comprovante definitivo de inscrição, com 
locais, horários e salas de realização da Prova Objetiva.

21/11/2017

Prova Objetiva 10/12/2017 

Divulgação do gabarito 11/12/2017

Prazo para recurso Administrativo em relação à Aplicação 
das Provas e ao gabarito

48 horas após as provas e à divulgação 
do gabarito

Resultado Parcial da Prova Objetiva Data a ser divulgada

Prazo para recurso em relação ao resultado da Prova 
Objetiva

48 horas após a divulgação do resultado 
parcial

Resultado Final da Prova Objetiva Data a ser divulgada

Período para interpor recurso contra o resultado final 48 horas após a divulgação do resultado 
final

Resultado final após recursos Data a ser divulgada

Prova prática Data a ser divulgada

Divulgação do gabarito Data a ser divulgada

Prazo para recurso Administrativo em relação à Aplicação 
das Provas e ao gabarito

48 horas após a divulgação do resultado 
parcial

Resultado Parcial da Prova Prática Data a ser divulgada

Prazo para recurso em relação ao resultado da Prova Prática 48 horas após a divulgação do resultado 
final

Resultado Final da Prova Prática Data a ser divulgada

Período para interpor recurso contra o resultado final 48 horas após a divulgação do resultado 
parcial

Resultado final após recursos Data a ser divulgada

Homologação do Concurso Data a ser divulgada
Observação: As datas acima discriminadas poderão sofrer modificações em função de alterações ou
por dificuldades enfrentadas pelo IFSULDEMINAS para manutenção dessas datas.



ANEXO IV
QUADRO DE HABILITAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

Cargo
Formação

(Habilitação mínima exigida)

Técnico em 
Agropecuária 

Médio profissionalizante ou ensino médio + curso técnico em agropecuária. 

Auxiliar de Biblioteca Fundamental completo



ANEXO V
FORMULÁRIO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

(apenas para recursos entregues pessoalmente)

Instruções:

1. Para interposição de recursos o candidato deverá preencher o formulário abaixo.

2.  Os  recursos  devem ter  justificativas  para  a  contraposição  e  fundamentações  com respaldos
teóricos,  no caso de  questões  de provas,  em que deve ser  observado o conteúdo programático
disposto  no  certame,  além  de  comentários  válidos,  respeitosos  e  embasamentos  pertinentes  à
contraposição.

3. Para cada caso e/ou questão deverá ser preenchido um formulário.

4. Serão desconsiderados pela Comissão do Concurso:
a) recursos interpostos por quem não seja legitimado;
b) questionamentos relativos ao preenchimento do cartão de respostas;
c) questionamentos que não estiverem redigidos neste formulário;
d) protocolados fora do prazo;
e) sem a clara identificação do impetrante;
f) recursos que não estiverem devidamente fundamentados.

5. É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento do formulário de recursos.



FORMULÁRIO DE RECURSOS

Cargo do Concurso:

Nº de inscrição:

Motivo do recurso:

(   ) Resultado Parcial dos Pedidos
de Isenção

(   ) Indeferimento da Inscrição de PcD

(   ) Indeferimento de Atendimento Diferenciado

(   ) Gabarito Parcial da Prova Objetiva Nº Questão: __

(   ) Conteúdo das Questões da Prova Objetiva Nº Questão: __

Resultado Parcial das Provas         (     )  Objetiva       (    )  Prática  

(   ) Conteúdo da Prova Prática

(   ) Vistas Ficha de Avaliação da Prova Prática

(   ) Resultado Final do Concurso (somatória)

(   ) Indeferimento da autodeclaração preto ou pardo na entrevista. 

Justificativa da 
contraposição 
(explicar por quê do 
recurso):

Fundamentação
(indicar 
embasamentos 
válidos e/ou 
teóricos): 

Local e Data: 



ANEXO VI
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

LÍNGUA PORTUGUESA

(PARA TODOS OS CARGOS)

Será avaliada a capacidade de: 

• Ler,  compreender  e  interpretar  textos  diversos  de  diferentes  gêneros,  redigidos  em Língua
Portuguesa e produzidos em situações diferentes e sobre temas diferentes. 

• Reconhecer opiniões, identificar informações explícitas e/ou não explícitas em um texto. 
• Identificar elementos que permitam relacionar o texto lido a outro texto ou a outra parte do

mesmo texto. 
• Identificar e corrigir, em um texto dado, determinadas inadequações em relação à língua padrão.
• Inferir o sentido de palavras e/ou expressões a partir do contexto. 
• Identificar  objetivos  discursivos  do  texto  (informar,  argumentar,  relatar,  expor,  orientar,

promover humor, etc.). 
• Identificar as diferentes partes constitutivas de um texto. 
• Estabelecer relações de sentido entre os diversos segmentos do próprio texto e entre textos

diferentes. 
• Estabelecer  articulação  entre  informações  textuais,  inclusive  as  que  dependem  de

pressuposições e inferências (semânticas, pragmáticas) autorizadas pelo texto, para dar conta de
ambiguidades, ironias e opiniões do autor. 

• Reconhecer marcas linguísticas necessárias à compreensão do texto (mecanismos anafóricos e
dêiticos,  operadores  lógicos  e  argumentativos,  marcadores  de  sequenciação  do  texto,
marcadores temporais, formas de indeterminação do agente). 

• Reconhecer e analisar, em textos dados, a função morfossintática das classes de palavras.
• Identificar  mecanismos  de  coesão  e  de  coerências  textuais  presentes  em  gêneros  textuais

diversos. 
• Reconhecer os recursos linguísticos que concorrem para o emprego da língua em diferentes

funções, especialmente no que se refere ao uso dos pronomes, dos modos e tempos verbais e ao
uso das vozes verbais. 

• Reconhecer a importância da organização gráfica e diagramação para a coesão e coerência de
um texto. 

• Identificar  e  empregar  recursos  linguísticos  próprios  da  língua  escrita  formal:  pontuação,
ortografia, concordância nominal e verbal, regência nominal e verbal, colocação pronominal,
estruturação de orações e períodos. 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA  (*)  :

ANTUNES, I. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Parábola, 2005. 199 p.

BAGNO, M. Gramática pedagógica do português brasileiro. São Paulo: Parábola, 2010. 

CEGALLA, D. P. Novíssima gramática da língua portuguesa. 46. ed. São Paulo: Nacional, 2005.

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003.



FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Para entender o texto. 17. ed. São Paulo: Ática, 2007. 

KOCH, I. G. O texto e a construção dos sentidos. 2. ed. São Paulo : Contexto, 1998.

KOCH, I. G.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006.

(*)  A sugestão  bibliográfica  destina-se  a  orientar  os  candidatos.  Outras  bibliografias,  dentro  do  programa,
também poderão ser utilizadas.

LEGISLAÇÃO

(PARA TODOS OS CARGOS) 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigos 37 a 41.
• Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações

Públicas Federais: Lei nº 8.112, de 11/12/1990 e suas alterações.
• Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal: Decreto

nº 1.171, de 22/06/1994 e suas alterações.
• Lei de Acesso à Informação.
• Regimento Geral do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas,

alterado pela Resolução 57/2014. 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA  (*)  :

1. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Artigos 37 a 41.

Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>.  Acesso  em:  28
ago. 2017.

2.  BRASIL.  Lei  nº  8.112,  de  11  de  dezembro  de  1990,  Dispõe  sobre  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.  Disponível
em:

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112compilado.htm>. Acesso em: 28 ago. 2017.

3. BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Aprova o Código de Ética Profissional do
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm>. Acesso em: 28 ago. 2017.

4. BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no
inciso XXXIII do art.  5º, no inciso II do § 3º do art.  37 e no § 2º do art.  216 da Constituição
Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de
2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. Disponível
em:



<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm>.  Acesso  em:  13  set.
2017. 

5. INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS.
Regimento  Geral  do  Instituto  Federal  de  Educação  Ciência  e  Tecnologia  do  Sul  de  Minas.
Disponível em: 

<https://www.ifsuldeminas.edu.br/images/PDFs/Institucional/Regimento_Geral.pdf>.Ccesso em: 13
set. 2017.

(*)  A sugestão  bibliográfica  destina-se  a  orientar  os  candidatos.  Outras  bibliografias,  dentro  do  programa,
também poderão ser utilizadas.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

(PARA TODOS OS CARGOS)

• Conhecimentos básicos de Sistemas Operacionais (MS-Windows).
• Operações básicas (conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, formatação) 

com Editores de Texto (MS-Word, LibreOffice – Writer ou Google – Docs).
• Operações básicas (conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, funções) com 

Planilhas Eletrônicas (MS-Excel, LibreOffice – Calc ou Google – Docs).
• Operações básicas de Navegação na Internet (Google – Chrome ou Mozilla – Firefox).
• Operações básicas de Correio Eletrônico (Yahoo! Mail, Google – Gmail ou Microsoft – 

Hotmail).
• Noções de segurança: conceitos de vírus (spyware, spam, worms etc.), acesso a sites seguros, 

cuidados e prevenções.

Serão consideradas as versões lançadas a partir do ano de 2008 para todos os produtos citados
no Programa.

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA  (*)  :

Manuais e opções de ajuda dos produtos citados no Programa.

CENTRO DE ESTUDOS, RESPOSTA E TRATAMENTO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA 
NO BRASIL. Cartilha de segurança para internet. 2. ed. São Paulo: Comitê Gestor da Internet 
no Brasil, 2012. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/livro/>. Acesso em: 28 set. 2017.

(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro do programa, 
também poderão ser utilizadas.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CARGO DE AUXILIAR DE BIBLIOTECA

1. Estrutura física e organizacional da biblioteca: noções de serviços e produtos da unidade de 
informação. 
2. Estudo de usuário: noções básicas. 
3. História do livro e das bibliotecas: evolução. 
4. Ordenamento do arranjo físico do acervo: noções básicas. 
5. Tipos de documentos e finalidades: noções básicas. 
6. Preservação e conservação do acervo: noções básicas. 
7. Processamento técnico: noções básicas de catalogação, classificação e indexação. 
8. Introdução à Biblioteconomia: conceitos básicos. 
9. Tipos de bibliotecas: noções gerais. 
10. Serviços de referência e informação: noções básicas e incentivo a leitura. 
11. Da Profissão de Auxiliar de Biblioteca: atuação do auxiliar de biblioteca. 
12. Fontes de informação: noções básicas. 
13. A biblioteca como centro de cultura e educação. 
14. Normalização bibliográfica: noções básicas. 
15. Acessibilidade e inclusão em bibliotecas. 
16. Desenvolvimento de coleções.

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA  (*)  :

BEM, R. M. O papel da biblioteca universitária na vida acadêmica do estudante com deficiência: 
Ambiente de Acessibilidade Informacional da UFSC.  In: AMBONI, N. F. Gestão de bibliotecas 
universitárias: experiências e projetos da UFSC. Florianópolis: UFSC, 2013. cap. 5, p. 69-78. 
Disponível em: <http://www.bu.ufsc.br/design/gestaobibliotecasuniversitarias_bu_ufsc.pdf >. 
Acesso em: 30 ago. 2014.

CAMPELLO, B. S.; CENDÓN, B. V.; KREMER, J. M. (Org.). Fontes de informação para 
pesquisadores e profissionais. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2000. 319 p.

CAMPELLO, B. O movimento da competência informacional: uma perspectiva para o letramento 
informacional. Ciência da Informação, Brasília, DF, v. 32, n.3, p.28-37, dez. 2003. Disponível em 
< http://revista.ibict.br/ciinf/article/view/986/1028 >.Acesso em: 30 ago. 2017.

CRUZ, A. C.; MENDES, M. T. R.; WEITZEL, S. R. A biblioteca: o técnico e suas tarefas. 2. ed. 
Niterói: Intertexto, 2004. 108 p.

DIAS, T. M. Pergamum: sistema de informatização da biblioteca da PUC/PR. Ciência da 
Informação, Brasília, DF, v. 27, n. 3, p. 319-328, set./dez. 1998. Disponível em: 
<https://www.pergamum.pucpr.br/redepergamum/trabs/Artigo_Tania.pdf>. Acesso em: 31 ago. 
2017.

ESTABEL, L. B.; MORO, E. L. S. (Org.). Biblioteca: conhecimentos e práticas. Porto Alegre: 
Penso, 2014. 189 p.

FERREIRA, R. S. Auxiliares de biblioteca e trabalho informativo: desafios e possibilidades para o 
SIBI / UFPA. Ciência da Informação, Brasília, DF, v. 35, n. 1, p. 102-114, jan./abr. 2006. 



Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-
19652006000100011>. Acesso em: 28 ago. 2017.

FRANÇA, J. L.; VASCONCELLOS, A. C. Manual para normalização de publicações técnico-
científicas. 9. ed. Belo Horizonte: UFMG, 2013. 263 p. (Aprender).

GROGAN, D. A prática do serviço de referência. Brasília, DF: Briquet de Lemos, 1995. 196 p.

LEMOS, A. A. B. Bibliotecas. In: CAMPELLO, B.; CALDEIRA, P. T. Introdução às fontes de 
informação. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. p. 101-120.

LUCCAS, L.; SERIPIERRI, D. Conservar para não restaurar. Brasília, DF: Thesaurus, c1985. 
125 p.

MACIEL, A. C.; MENDONÇA, M. A. R. Bibliotecas como organizações. Rio de Janeiro: 
Interciência, 2006. 94 p.

MILANESI, L. O que é biblioteca? 10. ed. São Paulo: Brasiliense, 1995. 107 p. (Primeiros passos, 
94).

NICOLETTI, T. F.; MORO, E. L. S.; ESTABEL, L. B. Checklist para bibliotecas: um instrumento 
de acessibilidade para todos. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE BIBLIOTECONOMIA, 
DOCUMENTAÇÃO E CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, 25., 2013, Florianópolis. Anais... 
Florianópolis: Febab, 2013. p. 1-16. Disponível em: 
<https://portal.febab.org.br/anais/article/view/1616/1617>. Acesso em: 30 ago. 2017.

NUNES, M. S. C.; CARVALHO, K. As bibliotecas universitárias em perspectiva histórica: a 
caminho do desenvolvimento durável. Perspectiva Ciência da Informação,  Belo Horizonte,  v. 
21, n. 1, p. 173-193,  mar. 2016. Disponível em: < http://www.readcube.com/articles/10.1590/1981-
5344/2572 >. Acesso em: 28 ago. 2017.

ORTEGA, C. D; SILVA, C. M. A.; SANTOS, M. Ordenação de documentos na atividade 
bibliotecária. Brasília, DF: Brinquet Lemos, 2016. 146 p.

PALETTA, F. A. C.; YAMASHITA, M. M. Manual de higienização de livros e documentos 
encadernados. São Paulo: Hucitec, 2004. 70 p.

PRADO, H. A. Organização e administração de bibliotecas. 2. ed. São Paulo: T. A. Queiroz, 
2003. 209 p.

ROCA, G. D. Biblioteca escolar hoje: recurso estratégico para a escola. Porto Alegre: Penso, 2012.
110 p.

ROMANI, C.; BORSZCZ, I. (Org.). Unidades de informação: conceitos e competências. 
Florianópolis: UFSC, 2006. 133 p. (Didática). 

SANTOS, V. B. Definições de documento eletrônico. In: SANTOS, V. B. Gestão de documentos 
eletrônicos: uma visão arquivística. 2. ed. Brasília, DF: ABARQ, 2005. p. 29-42.

SILVA, D. A.; ARAUJO, I. A. Auxiliar de biblioteca: técnicas e práticas para formação 
profissional. 7. ed. Brasília, DF: Thesaurus, 2014. 165 p.

SOUZA, R. J. Biblioteca escolar e as práticas educativas: o mediador em formação. São Paulo: 
Mercado de Letras, 2009. 242 p.

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-19652006000100011
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-19652006000100011


SPINELLI, J.; PEDERSOLI JÚNIOR, J. L. Biblioteca Nacional: plano de gerenciamento de riscos:
salvaguarda e emergência. Rio de Janeiro: Fundação Biblioteca Nacional, 2010. Disponível em: 
<https://www.bn.gov.br/producao/publicacoes/plano-gerenciamento-riscos-salvaguarda-
emergencia>. Acesso em: 18 ago. 2017. 

VERGUEIRO, W. C. S. Desenvolvimento de coleções. São Paulo: Polis, 1989.

(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro do programa, 
também poderão ser utilizadas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA

1.  Sanidade  animal: uso  racional  de  medicamentos  veterinários;  destino  de  embalagens  de
medicamentos veterinários; técnica de quarentena; programa de limpeza e desinfecção; destino de
animais  mortos  e  resíduos  de  parto;  pequenas  intervenções  cirúrgicas  em animais;  controle  de
animais  transmissores  de  doenças  e  prevenção  da  transmissão  de  doenças  entre  animais;
fiscalização de vacinações; controle de ecto e endoparasitos; manejo pré-abate; calendário vacinal. 
2. Manejo reprodutivo de caprinos, ovinos e suínos: escolha de futuros reprodutores; recepção e
alojamento dos reprodutores; puberdade; ciclo estral; detecção de estros; manipulação hormonal do
estro e da ovulação, técnicas de reprodução natural e artificial; diagnóstico de gestação; orientação e
acompanhamento  da  cobertura;  sazonalidade  reprodutiva  (efeito  macho,  fotoperíodo  artificial);
estação de monta; sistema de reprodução acelerado; efeito da nutrição e condição corporal na taxa
de ovulação e prolificidade; parto; puerpério e manejo das crias. 
3.  Planejamento  e  manejo  geral  da  criação  de  caprinos,  ovinos  e  suínos: Infra  estrutura
(instalações, equipamentos, galpões, bretes, gaiolas, baias, currais, banhos e cercas); 
4. Pastagens: conceitos básicos, produção, manejo e conservação de forrageiras. 
5. Gerenciamento zootécnico: Escrituração zootécnica do rebanho; preenchimento de fichas de
controle;  noções  de  índices  zootécnicos  da  criação;  utilizar  recursos  de  informática;  funções
econômicas (produção de lã, de carne, de leite e pele). 
6.  Práticas  zootécnicas: alimentação  da  gestante;  alimentação  da  fêmea  na  maternidade;
alimentação de animais jovens, alimentação dos machos reprodutores; avaliação da idade.

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA  (*)  :

CANTARUTTI, R. B. et al. Pastagens. In: RIBEIRO, A. C.; GUIMARÃES, P. T. G.; ALVAREZ, V.
H. (Ed.). Comissão de fertilidade do solo do Estado de Minas Gerais: recomendações para o uso
de  corretivos  e  fertilizantes  em  Minas  Gerais  –  5ª  Aproximação.  Viçosa,  MG:  Comissão  de
Fertilidade  do  Solo  do  Estado  de  Minas  Gerais, 1999.  p.  332-341.  Disponível  em:  <
http://www.dpv24.iciag.ufu.br/new/dpv24/Apostilas/5%20-%20Aproximacao%20Revisada.pdf>.
Acesso em: 18 set. 2017.

CAVALCANTI, S. S. Suinocultura dinâmica. 2. ed. Contagem, MG: Itapuã, 2000.

CUNHA,  M.  G.  G.  Nutrição  e  manejo  alimentar  de  caprinos  leiteiros.  In:  SOUSA,  W.  H.;

https://www.bn.gov.br/producao/publicacoes/plano-gerenciamento-riscos-salvaguarda-emergencia
https://www.bn.gov.br/producao/publicacoes/plano-gerenciamento-riscos-salvaguarda-emergencia


SANTOS, E.  S.  (Ed.).  Criação de caprinos leiteiros: uma alternativa para o semi-árido.  João
Pessoa: EMEPA/PB, 1999. p. 89-121.

DIAS, A. C. et al.  Manual brasileiro de boas práticas agropecuárias na produção de suínos.
Brasília:  Associação Brasileira  dos  Criadores  de Suínos,  MAPA, Embrapa suínos  e  aves,  2011.
140p. Disponível em: < http://www.majop.com.br/27012012124348manual_brasileiro.pdf>. Acesso
em: 18 set. 2017.

FERREIRA, R. A.  Maior produção com melhor ambiente para aves, suínos e bovinos. 3. ed.
Viçosa, MG: Aprenda Fácil, 2016. v. 1, 526 p.

FERREIRA, R. A.  Suinocultura:  manual prático de criação. 2. ed. Viçosa, MG: Aprenda Fácil,
2017. v.1, 440 p.

GONÇALVES, P. B. D.; FIGUEIREDO, J. R.; FREITAS, V. J. F. Biotécnicas aplicadas à 
reprodução animal. 2 ed. São Paulo: Roca, 2011. 408 p.

HAFEZ, E. S. E.; HAFEZ, B. Reprodução animal. 7. ed. São Paulo: Manole, 2004. 513 p.

PINHEIRO JÚNIOR, G. C.  Ovinos no Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, 1973. 177p.

REIS, R. A.; BERNARDES, T. F.; SIQUEIRA, G. R. Forragicultura: ciência, tecnologia e gestão
dos recursos forrageiros. Jaboticabal: Funep, 2014. 714p.

RESENDE, M. D. V. Genética e melhoramento de ovinos. Curitiba: UFPR, 2002. 184 p.

RIBEIRO, S. D. A. Caprinoculura: criação racional de caprinos. São Paulo: Nobel, 1997. 318p.

RIET-CORREA, F. et. al. Doenças de ruminantes e equinos. 2. ed. São Paulo: Varella, 2002. 2 v.

ROSTAGNO, H. S. (Ed.).  Tabelas brasileiras para aves e suínos: composição de alimentos e
exigências nutricionais. 4. ed. Viçosa, MG: UFV, 2017. 488 p.

SANTA ROSA,  J.  Enfermidades  em caprinos: diagnóstico,  patogenia,  terapêutica  e  controle.
Brasília, DF: Embrapa-SPI; Sobral: Embrapa-CNPC, 1996. 220p.

SANTOS,  D.  O.;  SIMPLÍCIO,  S.  A.  A.;  MACHADO,  R.  Guia  prático  do  inseminador  de
caprinos e ovinos.  Sobral:  Embrapa Caprinos, 1999. 32p. (Documentos, 34). Disponível em: <
https://www.infoteca.cnptia.embrapa.br/handle/doc/515305>. Acesso em: 18 set. 2017.

SANTOS, V. T.  Ovinocultura:  principios  básicos  para sua instalação e  exploração. São Paulo:
Nobel, 1982.

SANTOS, V.T. Ovinocultura. São Paulo: Nobel, 1985.

SELAIVE, A. B.; OSÓRIO, J. C. S. Produção de ovinos no brasil. São Paulo: Roca, 2014. 656p. 

SILVA SOBRINHO, A. G. (ed.). Produção de ovinos-anais. Jaboticabal: Funep, 1990.

SILVA SOBRINHO, A. G. Nutrição de ovinos. Jaboticabal: FUNEP, 1996.

SOBESTIANSKY, J. et al. Suinocultura intensiva. Concórdia: Embrapa Suínos e Aves, 1998. 388

http://www.majop.com.br/27012012124348manual_brasileiro.pdf


p.

SOUSA, W. H.; SANTOS, E. S.  Criação de caprinos leiteiros. João Pessoa, PB: EMEPA-PB,
1999. 207 p.

(*)  A sugestão  bibliográfica  destina-se  a  orientar  os  candidatos.  Outras  bibliografias,  dentro  do  programa,
também poderão ser utilizadas.



ANEXO VII
RELAÇÃO DOS EXAMES MÉDICOS PARA A POSSE

Material: sangue
Exames laboratoriais com validade de 3 meses

Hemograma completo
Lipidograma (triglicérides + colesterol total e frações)
Glicemia de jejum
Ureia
Creatinina
Ácido úrico
ALT ou TGP (alanina aminotransferase)
AST ou TGO (aspartato aminotransferase)
Gama GT (gama glutamil transferase)
T4 livre
TSH
FAN
Tipagem sanguínea (ABO e Rh)
Sorologia para Chagas
VDRL

Exames laboratoriais com validade de 1 ano
PSA (para homens acima de 40 anos)

Outros materiais ou exames

Validade de 3 meses
Sumário de urina (EAS ou Urina tipo 1)
Pesquisa de sangue oculto nas fezes (acima de 50 anos)
Eletrocardiograma de repouso com  laudo (ECG)
Exame oftalmológico com laudo emitido por oftalmologista
Laudo audiométrico
Atestado de saúde mental emitido por médico psiquiatra

Validade de 1 ano
Raio X de tórax PA e perfil com laudo (exceto para gestantes)

Observações importantes:
1)  Somente  serão  considerados  os  prazos  de  validade  de  3  meses  ou  1  ano  para  os  exames  acima
relacionados se os laudos desses não indicarem alterações.
Casos específicos:
Profissionais da área da saúde deverão providenciar, além dos exames anteriores:

Sorologias
Hepatite B

HBsAg
Anti -HBs
Anti -HBc

Hepatite C
Anti-HCV

Para profissionais que manipulam alimentos:
Parasitológico de fezes
Coprocultura
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